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Àpense- se ao PL . 1504/ 96 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 2.496, DE 1996 
(DO SR. SERAFIM VENZON) 

• 

Dispõe sobre a realização de exames de DNA para instruir 
processos de reconhecimento de paternidade. 

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI Nº 1.504, DE 1996) 

• 

o Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1 ° - As Secretarias de Segurança Pública dos Estados, por 
intermédio da Polícia Civil, realizarão exame de código genético (DNA) para instruir 
processos de investigação de paternidade . 

Art. 2° - O exame de que trata o artigo anter-ior deverá ser 
solicitado por determinação do Juíz de família e sua gratuidade só se dará em 
decorrência da requisição judicial e comprovada a carência. 
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Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 3 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Ser e on 
Deputado Federal 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

JUSTIFICATIVA 

Atualmente, milhares de processos de pedidos de investigação 
de paternidade, reconhecimento de filhos e até de pensão alimentícia, estão 
engavetados em decorrência da recusa dos intimados em aceitarem a paternidade e 
pela total impossibilidade dos requerentes em se submeterem a um exame de DNA 
que é caro para ser pago por um trabalhador comum, além de necessitarem de 
indicação judicial para a realização do exame genético . 

Diante desse fato, e em busca de agilidade para justiça e justiça 
para aqueles que a buscam nos juizados de família, entendemos que a grande maioria 
das Polícias Civis dos Estados, devem realizar este exame, e, gratuitamente, para os 
casos comprovados de carência financeira. 

Diante do alcance da medida, rogamos a nossos pares o apOlO a 
proposta em tela. 

Sala das Sessões, em /l{ !~ de 1996 

SE 
Deputa o Federal 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N° 1.504, DE 1996 

(Do Sr. Edson Ezequiel) 

Possibilita, à população carente, a utilização do exame 

de pareamento cromossômico (ADN) , em casos de investiga 

ção de paternidade e dá outras providências • . 

(ÀS COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONS 

TITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO - ART. 24, 11) 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° . Quando a investigação de paternidade envolver investigando sem 
, 

recursos, o exame de pareamento cromossômico (ADN) poderá ser requerido pelo interessado 

sem acréscimo dos respectivos custos. 

Art. 2° . Para os fins buscados pelo artigo anterior e enquanto o órgão de 

medicina legal não se dotar do instrumental adequado para a realização do referido exame, o 

Poder Judiciário celebrará convênio com entidades, públicas ou privadas, que se encontrem 

capacitadas a efetivá-lo. 

Art. 3° . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° . Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta tem duas vertentes que o fundamentam: a pnmelra 

alude justamente ao avanço científico que tomou irrespondíveis os resultados dos exames de 
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pareamento cromossômico (ADN), vinculando, por isso, a Justiça à sua utilização; e a segunda, 

que não pennite deixarem-se fora do círculo dos seus beneficios os jurisdicionados carentes, só 

porque os infelicita a condição de penúria. 

Tratando-se de inquestionàvel interesse público e com a expectativa de que 

os orgamsmos públicos, dentro em breve, possam realizar os exames de pareamento 

cromossômico (ADN) , apresento este projeto de lei na certeza de que estamos contribuindo com 

esta justa causa, resgatando o dever do Estado e o direito constitucional do cidadão. 

Sala das Sessões, e+e /~ de 1996. 

Deputado EDSON EZEQUIEL 

O S. 96/06100 Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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